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  PREFÁCIO


  Massimo Di Felice1


  A nossa época é marcada por uma ruptura epistêmica que se expressa por uma alteração da nossa condição habitativa. Isto é, por um particular tipo de transformações que não acontecem apenas num mundo externo ou nas esferas das nossas percepções. As mudanças climáticas, a pandemia e as formas de conectividade produzidas pelas últimas gerações de redes digitais nos fizeram mudar de mundo. Deixamos de habitar somente cidades, países e nações e passamos a ser parte de um organismo vivo denominado Gaia e a residir num mundo infecto e conectado. Somos parte de uma complexidade hologramática. Não temos mais “ambiente” (ambire, ambito) externo nem apenas realidades internas. Habitamos e somos habitados. Não há onde aterrissar, pois nosso planeta é flutuante (ukiyo) e nosso modo de existência é temporário e impermanente. O que agora se parece sólido e material logo se desmanchará no ar.


  A transformação em dados das biodiversidades, das coisas, dos territórios, do conhecimento e de todos as diversas partes do nosso mundo nos projeta num outro tipo de complexidade. Nesta, temos acesso às materialidades e à natureza através de dispositivos de algoritmos e de plataformas digitais que, ao criarem ecologias de interações, produzem um inédito tipo de comum, caracterizado por um outro tipo de comunicação no qual cada entidade, orgânica e inorgânica, assume, ao lado de sua materialidade, o formato de informação, altera sua condição originária podendo conectar-se com as demais. Ao lado da expansão e da alteração da morfologia do social numa perspectiva não mais apenas delimitada aos cenários do agir dos humanos, o processo de datificação torna possível a alteração das sequências informativas das materialidades, orgânica e inorgânica, permitindo, assim, a superação da concepção ontológica que reduziu historicamente as florestas, as biodiversidades, a objetos inanimados e matéria-prima, permitindo a destruição ilimitada da mesma e a redução de suas naturezas ao uso.


  Estes conjuntos de processos e de transformações desafiam nossa episteme nos alertando para a urgente necessidade de reformular a nossa ideia de cidadania, historicamente limitada aos direitos e ao agir dos humanos. Ao mesmo tempo, tal nova complexidade emergente e conectiva, promovida pela datificação e pelas últimas gerações de redes, nos convida para a superação de uma ideia midiática e industrial da comunicação em que está a base da época capitalocênica. Substituir a lógica disseminativa midiática e antropocêntrica por uma ideia ecológica e conectiva do comunicar é um dos pressupostos indispensáveis para a superação da cultura e da economia antropocênica. Longe de ser uma tarefa disciplinar, este desafio epistêmico será possível somente através da sinergia de diversos saberes e da positiva influência de formas de conhecimento não ocidentais. Uma cidadania e um saber conectados. Uma cidadania e uma comunicação não mais urbanas e antropocêntricas, mas uma cidadania e uma comunicação Amazônicas.


  O III Congresso Internacional de Cidadania Digital, idealizado pelo Centro Internacional de Pesquisa Atopos e desenvolvido em parceria com a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), é um desses esforços de pensar este desafio, ao lançar como tema “A comunicação da floresta e a conexão de todas as coisas”. Realizado na Amazônia, centro do mundo, em novembro de 2022, o evento reuniu centenas de pesquisadores de diversas áreas de conhecimento e latitudes do mundo (Brasil, Portugal, Argentina, México, Itália, Canadá etc.) em torno de temas como os processos de participação e as práticas ecológicas construídas através das tecnologias digitais, as cosmologias amazônicas, a concepção comunicativa dos povos ameríndios, o net-ativismo, a educação e as perspectivas da comunicação na cidadania digital.


  Este livro é o resultado da busca por juntar visões de diversas áreas que apresentam relatos desta mudança que caracteriza a passagem deste novo milênio.
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  Notas sobre o net-ativismo e a cidadania digital: uma introdução à obra


  
    Thiago Franco1
Marina Magalhães2

  


  Este livro coletivo foi organizado como proposta complementar ao III Congresso Internacional de Cidadania Digital, um espaço transdisciplinar criado no coração da Amazônia, nas cidades de Manaus e Parintins (AM), para debater o tema “A comunicação da floresta e a conexão de todas as coisas”. As conferências, exposições de cases e mesas coordenadas apresentadas durante o evento, promovido entre os dias 21 e 25 de novembro de 2022, na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), foram transformadas em textos que buscam analisar as relações comunicativas com o ambiente.


  Tais relações passam pelos entes, pelas cosmologias ocidentais e não-ocidentais, pelos atores humanos e não-humanos, pelos diversos povos, levando em consideração o antropocentrismo, as comunidades e grupos em situação de minoria ou vulnerabilidade social, a partir da perspectiva do estudo das redes, do net-ativismo (DI FELICE, 2017; FRANCO, 2019; FRANCO et al. 2020a; FRANCO et al. 2020b; MAGALHÃES, 2018; 2021) e da cidadania digital (DI FELICE, 2020). Logo, a partir de perspectivas diversas, são estudadas e analisadas quanto à qualidade da informação, às ações ativistas empreendidas, aos mecanismos de acesso à informação, aos espaços de voz e registro da memória, entre outros recortes que compõem o debate da cidadania digital no âmbito multidisciplinar.


  Para começar, cumpre situar o net-ativismo, conceito que atravessa essa obra e deve ser observado como fenômeno distribuído em redes de computação móvel, no uso de boots e na análise de Big Data. É uma posição aprofundada em relação ao conceito de ativismo nas redes sociais (CASTELLS, 2013) ou ciberativismo, ou ainda webativismo, estes últimos atrelados à Internet 1.0 e 2.0. Desse modo, o net-ativismo é uma manifestação ecológica e/ou reticular, que envolve o orgânico e o inorgânico, perante sua legitimidade. Essa manifestação, em alguns casos, surge como uma associação involuntária, um protesto cibernético que emerge em forma de rede e nas redes digitais, geralmente em nome de uma causa, e pode ir às ruas espalhada em múltiplas bandeiras. Ocorre independentemente da posição política. Está relacionada a uma prática e a um comportamento que envolvem tecnologias, algoritmos, inteligências cibernéticas, humanos e não humanos, no uso e no contexto de atores reivindicantes.


  Basicamente, este livro acolhe reflexões sobre tecnologias, inteligências, não-humanos, em consonância com as comunidades tradicionais e com a floresta Amazônica. Como ponto em comum, os textos apresentam aspectos da vida em rede. Também abordam as paisagens antropocêntricas, digitais e da floresta conectadas por diversidades cosmológicas.


  O presente projeto coletivo também é resultado de um provocação importante, embasada no manifesto da Cidadania Digital apresentado à União Europeia, em 20183, e na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em Nova Iorque (EUA), em 2019. Professores e pesquisadores de centros de pesquisa de diferentes países, juntaram-se em torno dessa temática atual para o debate promissor sobre a descentralização da figura humana ocidental, os desafios tecnológicos e ambientais, em meio a um mundo hiperconectado. Levamos em consideração o fato de nossa era estar caracterizada por uma importante transformação de formas subjetivas e humanísticas de interação/interatividade da cidadania para formas digitais, algorítmicas e infoecológicas de participação e vida (DI FELICE, 2020).


  Embora seja um fenômeno crescente, com inúmeros textos sobre o digital, há poucos estudos no Brasil que abordam o processo a partir de uma perspectiva ecológica das redes, das florestas (PEREIRA, 2013), dos povos originários, o que parece tornar ainda mais relevante a pertinência deste livro.


  As redes de dados e arquiteturas de conexão estão sob formas distribuídas de inteligência, capazes de conectar entidades diversas. Desse modo, não vivemos mais apenas sob as fronteiras de países, cidades ou nações, mas por intermédio dos modos de conexão que estão distribuídos por toda a biosfera, que atravessam paisagens, florestas, de uma maneira muito particular, como um transiti, para usar uma expressão conceitual de Perniola (1985).


  A corrente ecológica das redes leva em consideração algumas perspectivas fundamentais: as conexões ecologias (BATESON,1985); a crise ecológica global, que se manifesta na emergência de Gaia e na possível definição de uma nova época geológica; o Antropoceno (LATOUR, 2015), ou ainda melhor, uma crítica antropocênica, o Chthulucene (HARAWAY, 2016).


  Nesse contexto, entende-se Gaia como um emaranhado de redes dispersas que coloca em questão os dualismos clássicos entre homem/ambiente, natureza/cultura, de acordo com Latour (2001; 2004; 2012). Sendo assim, a ecologia das redes deve abranger entre as interações a serem estudadas não apenas os processos humanos, mas os não-humanos, incluindo os tecnológicos.


  Diante desse desafio, a rede de reflexões composta neste livro conta com 19 capítulos, escritos por um ou mais autores, divididos em cinco seções: 1) Para pensar o Antropoceno; 2) Cosmologias amazônicas; 3) A conexão de todas as coisas; 4) Educação na cidadania digital e 5) Perspectivas da comunicação para a Cidadania Digital.


  A primeira parte do livro, intitulada Para pensar o Antropoceno, começa com o texto de Massimo Di Felice, “A cidadania digital e a complexidade amazônica (ideias para acelerar o fim do Antropoceno)”, no qual ele reflete sobre o Antropoceno como produto do pensamento ocidental e busca nas redes amazônicas inspiração para um novo paradigma epistêmico. Em seguida, em “Compreender e agir no Antropoceno”, Lucia Santaella parte de uma noção ampla e inclusiva de semiosfera para entender suas relações com os problemas a serem enfrentados no Antropoceno, em especial na Amazônia. Derrick de Kerckhove, no capítulo “O coração quântico da Amazônia”, aborda a física quântica e seus impactos na cultura atualmente, enquanto Thiago Franco pensa os “Caminhos não-ocidentais compartilhados e a experiência do digital” a partir do caso da etnia Krahô.


  Em Cosmologias amazônicas, segunda parte da obra, Maria Audirene de Souza Cordeiro abre o debate sobre outros modos de ser e viver com o texto “A amazonização do pensamento como re-existência decolonial”, no qual dialoga com dados etnográficos acerca das práticas de cura não institucionalizadas no Baixo Amazonas. No capítulo “Genealogia e perspectivas epistemológicas da comunicação indígena digital no Brasil”, Eliete da Silva Pereira reflete sobre a interação dos povos indígenas com os dispositivos e as linguagens midiáticas após o surgimento da Internet, descrevendo as experiências ou casos indígenas mais marcantes e as perspectivas epistemológicas dos estudos sobre essas experiências. Em “A comunicação digital indígena”, Ariene Susui aborda o conceito em questão e as metodologias para estudá-lo enquanto pesquisadora indígena (do Povo Wapichana). Na mesma vertente, Josias Ferreira de Souza apresenta, no texto “Experiências Sateré-Mawé no uso das tecnologias digitais”, como o seu povo se apropria dessas tecnologias no processo comunicacional e na luta por seus direitos. Por fim, em “Tecnologias de tradução como ponte para a cidadania dos povos indígenas não falantes do português”, Adriano Clayton da Silva, Suanny Beatriz S. Lira e Francy Wotete abordam a importância de construir, em colaboração com as tecnologias digitais, processos e conhecimentos que auxiliem comunidades falantes de línguas minoritárias/ameaçadas na ampliação e fortalecimento de tais línguas.


  Na terceira parte, A conexão de todas as coisas, José Alberto Sánchez Martínez propõe um debate que toma a cidadania digital como centro de reflexão em “Ecología política de la ciudadanía digital: Reflexiones para América Latina”. Já no texto “A participação em rede na cidadania digital: experiências net-ativistas dez anos após as Jornadas de Junho de 2013”, Marina Magalhães, Matheus Soares M. Cruz e Marcella S. Faria-Santos discutem a relação entre as mobilizações net-ativistas e a cidadania digital a partir de movimentos recentes – Black Lives Matter, Me Too, Coletes Amarelos, Protestos da folha em branco e os Protestos Feministas no Irã. No capítulo “As ecologias transorgânicas e conectivas do cuidado (e da saúde) digital”, Silvia Surrenti propõe uma releitura do debate da saúde e do cuidado em novos termos e conexões. Na conclusão da terceira parte, Suzana Gilioli da C. Nunes, Mariana Lacerda B. Melo, Janete M. Gomes e Rodrigo José L. Almeida apresentam reflexões sobre “O fortalecimento dos direitos e garantias constitucionais por meio do portal da Transparência do Estado do Tocantins”.


  Educação na cidadania digital, quarta parte da obra, começa pelo capítulo “Uma outra universidade possível: perspectivas pós-pandêmicas, epistemes e saber tradicional”, de autoria de Teresa Neves, Eli Borges Jr. e Marcelo Rodrigo da Silva, que trata da crise do ensino superior como uma crise na relação entre pensamento e seu lugar no contexto universitário. Na sequência, Eliane Schlemmer aborda as novas formas de habitar a educação frente às novas arquiteturas de conhecimento em “Metaversos e novos mundos numa ecologia de inteligências: o habitar da cidadania digital na educação OnLIFE”. Já no texto “Futuro da educação: seleção de indicadores do PNE 2014-2024 e sugestões de aportes da perspectiva reticular para a próxima década”, André Dalla Pozza e Gustavo V. Costa analisam dados oficiais sobre a educação brasileira nos seus diferentes níveis e modalidades, com sugestões que atentam aos aspectos epistemológicos da cultura digital em favor de um modelo mais reticular de educação.


  Na quinta e última parte do livro, Perspectivas da comunicação para a cidadania digital, Eli Borges Jr., Bruno Madureira Ferreira e Rita Nardy abrem a discussão em torno do design, suas conexões e agenciamentos, com o capítulo “Pensando o design como prática de conexão com Gaia: uma introdução”. No campo do jornalismo, Evandro J. M. Laia, Lara L. Guimarães e Adriana Bravin contribuem para o debate com o texto “Jornalismos possíveis: comunicação pelo equívoco e traduções de mundo”, no qual abordam a experiência de um jornalismo no plural, entendido de forma ampla como tradução de mundos e motor da imaginação de outras comunicações possíveis. Por fim, o último artigo do livro, “Jornalismo de soluções como estratégia para conquistar a audiência”, de autoria de Antonio Simões, mostra como esta abordagem pode contribuir para recuperar o interesse da população pelos relatos jornalísticos, fomentar e dar visibilidade às práticas cidadãs.


  Que a rede de reflexões transdisciplinares reunidas neste livro ofereça novos caminhos para pensar – e habitar – Gaia.
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  PARTE I
PARA PENSAR O
 ANTROPOCENO


  A cidadania digital e a complexidade amazônica (ideias para acelerar o fim do Antropoceno)


  Massimo Di Felice1


  Bem-vindos ao III Congresso Internacional de Cidadania Digital. Bem-vindos à floresta amazônica e à cidade de Manaus. Bem-vindos a um dos lugares mais vivos do planeta. Bem-vindos a um dos lugares com a maior biodiversidade do planeta. Bem-vindos ao lugar com a maior diversidade linguística do continente. Bem-vindos à fronteira principal da batalha entre a vida e o Antropoceno, entre o conservadorismo e o futuro. Bem-vindos ao novo centro epistêmico do mundo.


  A episteme antropocênica


  P. Crutzen, ganhador do prêmio Nobel de Química em 1995, utilizou o termo “Antropoceno” num artigo publicado em janeiro de 2002, na revista Nature, intitulado “Geology of Mankind”, no qual considerava o advento da revolução industrial como o começo de uma nova época geológica. Se o holoceno – período sucessivo à última era glacial, iniciado há cerca de 12 mil anos – caracterizou-se pelo começo da sedentarização e pelo advento da agricultura, que contribuíram para a estabilização da espécie humana no planeta, com a máquina a vapor e a formação do processo industrial a espécie humana se tornou agente geológico: passou a atuar no subsolo e não mais apenas na superfície do planeta.


  Seria, de fato, somente a partir da revolução industrial que assistiríamos ao começo de uma nova época da terra, na qual aparece uma mudança nas assinaturas geoquímicas dos fósseis, isto é, surge um novo tipo de fóssil criado pela interação tecnológica do humano com os minerais. Este novo tipo de tecno-fósseis, como o alumínio metálico e o plástico, entre outros, seriam a expressão de um novo formato de ecologia, resultante da formação de uma geologia tecnologizada, produzida pela interação complexas entre diversos agentes.


  Em seu último livro, Novaceno, J. Lovelock identifica, metaforicamente, como fundadores do Antropoceno Thomas Newcomen, o inventor da máquina a vapor, e Guglielmo Marconi, inventor do telégrafo sem fio, cuja disseminação foi responsável pela aceleração das comunicações e de todos os processos econômicos e socias. Portanto, para Lovelock, o Antropoceno seria gerado pela sincronia de dois fenômenos: a utilização da energia solar para gerar movimento – por meio da máquina a vapor, que ao queimar o carvão libera a antiga energia solar armazenada na madeira fóssil, gerando calor – e a aceleração das informações – através da sua disseminação pelo ar por ondas eletromagnéticas.


  Ao lado dos aspectos geológicos, tecnológico-comunicativos e produtivos, a passagem do holoceno à era do Antropoceno coincide, também, com um incremento exponencial da população humana no planeta.


  Calcula-se que, na época de Cristo, a população chegava a beirar os 170 milhões de indivíduos, subindo para o ano 1000 com cerca de 250 milhões, chegando a alcançar um bilhão apenas no começo do século XIX, isto é, no início da época industrial. Hoje, e em particular na última semana, a espécie humana superou a marca de 8 bilhões, tornando evidente o crescimento exponencial que se determinou depois da revolução industrial, com a expansão do conhecimento científico e o progresso da medicina e das tecnologias modernas.


  Além de seu aspecto demográfico e daquele tecnológico, comunicativo e produtivo, o Antropoceno configura-se, também, como produto de uma visão de mundo específica. O que pretendo afirmar, no limite da brevidade e do formato desta apresentação, é que a atual era geológica denominada Antropoceno é o resultado, a plena e madura expressão, da episteme ocidental. A partir desta perspectiva, o advento do Antropoceno não seria apenas a consequência de um modelo de relação predatória entre o humano, a técnica e o meio ambiente. Nem seria somente o resultado de um modo de produzir e de consumir. O Antropoceno é também, e geneticamente, produzido por um modo específico de pensar, pela expressão de uma forma particular de conhecimento. Em outras palavras, o Antropoceno é a criação da nossa episteme e o produto da episteme ocidental.


  Desde o seu processo de formação na Grécia Antiga, a episteme ocidental inventa um tipo específico de ecologia, baseada na separação ontológica entre o humano, a natureza (physis) e a técnica (tékhne). É esta episteme que descreve a realidade ontologicamente, procurando a essência das coisas e produzindo oposições identitárias entre nós, as biodiversidades e a técnica, a gerar a ideia da atuação do humano sobre o mundo, considerando este último como realidade externa. Em outras palavras, é este tipo de episteme a representar uma ecologia da ação na qual o humano não é parte de um mundo, mas atua sobre ele para realizar suas finalidades e cumprir sua jornada, enquanto único ser comunicante e capaz de discernimento (Aristóteles).


  Dada esta consideração, é importante entender que a época do Antropoceno é produto de uma narração que gera um fazer e que descreve a geometria de uma ação vetorial do humano em direção ao seu externo, desenvolvendo tecnologias portadoras de um impacto ambiental devastador.


  A parte da humanidade que é responsável por isso é aquela que criou o modelo industrial e o modo de produção capitalista. Antes, na Europa, e depois, exportado para o mundo inteiro. As caraterísticas deste modelo, além de seus aspectos tecnológicos, econômicos e comunicativos, residem numa concepção e num tipo de saber específicos, que se originam na Grécia Antiga e que marcam a história de todo o ocidente.


  A cidadania antropocênica


  A episteme ocidental criou um formato de sociedade composto apenas por humanos e uma ideia de cidadania reduzida aos membros da polis, isto é, aos sujeitos moradores das cidades. Esta concepção antropomórfica de cidadania caracteriza e orienta toda a história social e política do ocidente, tornando-se uma sua peculiaridade disseminada em muitos países, através do colonialismo e da difusão das universidades.


  A evolução histórica viu primeiro na forma da cidadania romana, e depois naquela burguesa, inglesa e iluminista, os seus principais momentos. Embora seus formatos e caraterísticas tenham se modificado, não houve uma alteração da sua morfologia antropocêntrica, a qual delimita a participação na vida pública e coletiva apenas aos indivíduos pertencentes à espécie humana.


  Esta ideia de cidadania, produto de uma episteme específica, a ocidental, baseada em suas representações filosóficas, inventa uma ecologia caracterizada pela separação do sujeito do objeto, e pela distinção ontológica entre o humano, a técnica e a natureza. Os pressupostos de tal cidadania são o reconhecimento dos direitos apenas aos “antropos” e a consequente negação de qualquer forma de participação e de protagonismo à biodiversidade, à técnica, às florestas e às outras entidades. A própria construção dos muros que cercam a polis e separam os cidadãos do mundo externo, além dos óbvios motivos de defesa, encontra sua justificação na ontologia separatista que reivindica a primazia e a superioridade da espécie humana, criando a sua dimensão urbana como alternativa àquela da floresta e dos biomas.


  A expulsão das biodiversidades e da técnica do convívio humano e das arquiteturas da polis é o pressuposto para a criação de uma forma de governança centrada apenas na inteligência dos humanos e por meio do debate de ideias (polemos) limitado a suas escolhas. A relação entre o modelo ocidental de cidadania e o Antropoceno está, exatamente, na condivisão do mesmo pressuposto e na comum ilusão que levou ambos a acreditar na autonomia do agir humano e na unidirecionalidade do seu agir. Ao considerar o ambiente como objeto e a técnica como instrumento (tékhne aristotélica), a episteme ocidental atribui à política e ao fazer o significado da ação autônoma do sujeito sobre o mundo, considerando apenas o humano como o dono do poder deliberativo e do agir. Logo, como o Antropoceno, a ideia ocidental de cidadania baseia-se na ideia do poder exclusivamente humano do agir e numa ecologia submetida e vítima desse agir isolado.


  Como é conhecido, a ideia do Antropoceno encontra diversas críticas a partir do questionamento de seus pressupostos:


  
    O Antropoceno tornou-se o mais importante – e também o mais perigoso – conceito ambientalista da nossa época. (...) O aquecimento global não é a realização de uma humanidade abstrata, o Anthropos. O aquecimento global é o coroamento do capital. O aquecimento global é capitalogênico. (MOORE, 2016, tradução minha)

  


  O teor da crítica ao conceito de Antropoceno tem sua razão na própria concepção simplificada de ação nele embutida.


  
    A ideia popular do Antropoceno é apenas a última de uma longa série de conceitos ambientais cuja função é negar a violência multiespécie e a desigualdade do capitalismo e afirmar que os problemas criados pelo capital são de responsabilidade de todos os seres humanos (...) O capitaloceno é, portanto, uma manobra conceitual e metodológica chave para repensar o capitalismo “como um complexo historicamente situado de metabolismos e conjuntos” (HARAWAY et al., 2015, 21). Este complexo inclui – mas não pode ser reduzido a – o circuito de reprodução estendida do capital. A virtude do conceito em relação às suas alternativas é o seu enfoque histórico-relacional. (MOORE, 2016, tradução minha)

  


  A cidadania antropocênica pensa o mundo e suas ecologias como o espaço de ação e o palanque do agir do ator humano que, enquanto produz e gerencia a ação, se torna o responsável único e solitário.


  A complexidade amazônica


  O começo deste terceiro milênio é marcado por uma ruptura epistêmica. Uma passagem paradigmática – para usar os termos que T. Khun nos apresenta –, como sempre acontece com uma alteração epistêmica e linguística. A história da ciência e do conhecimento é repleta desses momentos. Continuamente, o conhecimento científico renova-se e altera-se, modificando-se ou, como em alguns casos, trocando até seus pressupostos e paradigmas, conforme sugerido por T. Khun. Este processo natural de alteração e de ruptura interessa não somente às ciências nomotéticas, mas também às ciências humanas e sociais, embora estas últimas apresentem objetivamente uma maior lentidão e mais resistência.


  Do meu ponto de vista, a ruptura epistêmica da nossa contemporaneidade origina-se de uma profunda alteração da nossa condição habitativa e, ao mesmo tempo, dos nossos princípios de complexidade. Considero os dois aspectos interligados e inseparáveis, ambos mostram a impossibilidade da permanência do paradigma humanista e da perspectiva antropocêntrica nos estudos da contemporaneidade. A alteração da condição habitativa é resultado do conjunto de alterações tecnológicas que, nas ultimas gerações de redes digitais, começaram a conectar, para além das pessoas e dos dados, também as biodiversidades e o meio-ambiente, gerando uma condição habitativa inédita, construída junto a sensores, dados e desenvolvida em ambientes conectados e híbridos (Internet of Things, plataformas, GIS, blockchain etc.).


  Não somente as redes e o conjunto de dispositivos alteraram nossa forma de interagir com o meio-ambiente, mas os diversos tipos de sensores, os satélites, os dados ambientais contribuíram, de maneira decisiva, para a melhoria do conhecimento sobre as nossas pegadas e sobre os processos de alteração climática, permitindo o monitoramento, em tempo real, das próprias características interativas das diversas entidades conectadas (green data). Longe de ser uma dimensão de virtualidade, esta perspectiva de interação e conhecimento digital entre humanos, tecnologias (dispositivos, data etc.) e meio ambiente configura-se como o advento de uma condição habitativa atópica, que altera o paradigma e a morfologia da ecologia ocidental baseada na separação ontológica entre humano, técnica e natureza.


  Além deste aspecto de natureza tecnológica, e provavelmente em consequência deste, uma segunda e importante evidência da alteração da condição habitativa contemporânea encontra-se na mudança de paradigma produzida pela teoria de Gaia, que muda para sempre a nossa concepção de planeta e a nossa ideia de ambiente. Segundo esta teoria, não estaríamos vivendo em cima de um planeta terráqueo, mas seríamos parte de um organismo vivo, cujo tamanho coincide com o da biosfera. Como cada organismo, Gaia seria composta por bilhões de outros organismos e, como teorizado por J. Lovelock, tenderia à manutenção de um equilíbrio climático. Esta importante alteração paradigmática nos transforma de moradores e cidadãos de países e nações a habitantes da biosfera, membros de um organismo biológico maior.


  No começo deste terceiro milênio, ao descobrirmos que habitamos um mundo infectado e conectado, assistimos a uma ruptura epistêmica que nos obriga a repensar a nossa ideia de humano, sociedade, comunicação e economia a partir das redes de redes que constituem e habitam a floresta: as redes dos rios, as redes das árvores, as redes vegetais, as redes animais, as redes dos povos, as redes dos fungos e dos musgos, as redes dos sensores, as redes das ondas de rádio, as redes dos sinais dos satélites, as redes do big data.


  Se observarmos a complexidade e o conjunto infinito de interações de uma floresta tropical como a Amazônia, ou o próprio processo da fotossíntese, constatamos que não se trata apenas de repasse e troca de informações entre as partes. A floresta não é feita apenas de árvores e de animais. A Amazônia não é feita em camadas. É uma rede de redes que conecta o subsolo, a superfícies e o ar com as águas do lençol freático, com aquelas dos rios das superfícies e, também, com aquelas dos rios voadores, influenciando e equilibrando o clima não apenas daquela região, mas do continente inteiro e, através deste, contribuindo para a estabilidade do clima do planeta.


  A complexidade da floresta não é uma complexidade sistêmica, não é uma máquina ou um motor. Nem um território delimitado. Neste tipo de complexidade não há onde aterrissar... Não é possível estar diante da Amazônia, assim como não é possível estar diante de Gaia. Assim como em qualquer rede, a lógica não é comunicativa, mas habitativa. Ao ingressar numa floresta, nos tornamos floresta, pois não somente o nosso andar passa a transformá-la, mas, também, porque ela passa a nos habitar.


  Um blockchain, uma plataforma de interação digital, uma floresta pluvial, uma pandemia não compõem uma complexidade sistêmica, feita de partes separadas e comunicantes que podemos observar à nossa frente. Estes exprimem um outro tipo de complexidade, reticular e conectiva, caracterizada por um conjunto de transformações que, além de se modificarem continuamente, produzem alterações em nós.


  A cidadania digital amazônica


  A informatização de todos os agentes que compõem as ecologias de um determinado território significa, de fato, não apenas o seu monitoramento, mas a possibilidade de gerenciar suas interações, melhorando seus desempenhos, contribuindo para a construção otimizada das dinâmicas de crescimento e reprodução. Longe de ser um incremento da intervenção invasiva do homem na natureza, a agricultura de precisão introduz uma adaptação da atividade agrícola às necessidades de cada entidade específica, de cada planta e de cada animal.


  A utilização de Variable Rate Application (VRA) (em português, Aplicação em taxa variável) é baseada nesse princípio e permite que a intervenção seja condicionada tanto no nível da irrigação como no nível terapêutico, em cada folha ou em cada animal, oferecendo-lhe um tratamento individualizado, segmentado e fragmentário. Portanto, mais do que o aumento da ação externa humana, trata-se do advento de um novo tipo de cultivo baseado na escuta sensorizada, por meio do uso de big data e de algoritmos para o reconhecimento de imagens. Estas permitem a revelação das necessidades específicas e do estado real das entidades cultivadas ou criadas e, consequentemente, a realização de práticas agrícolas de precisão que evidenciam um novo tipo de relação do ser humano com as necessidades do ambiente.


  O processo de informatização das ecologias conectou em rede os diversos agentes que interagem em um determinado ecossistema, permitindo, a partir de sua transubstanciação em códigos binários e em dados, o reconhecimento, a escuta e construção de um tipo de interação mais inteligente.


  A introdução de big data na agricultura será cada vez mais responsável pelo aumento das práticas de inteligências, permitindo o gerenciamento de bancos de dados capazes de conectar diretamente os consumidores com os produtores, os fornecedores e os distribuidores, criando, assim, ecologias relacionais aptas a monitorar, em tempo real, a qualidade da produção, a demanda e adaptar, ao mesmo tempo, todo o ciclo produtivo, tornando-o mais eficiente e menos agressivo. As práticas agrícolas de produção, distribuição e consumo tornar-se-ão, cada vez mais, um processo qualitativamente informativo.


  O povo Paiter Suruí, localizado no estado de Roraima, na Amazônia, digitalizou parte da floresta que habita, informatizando seu extenso território. Suas várias aldeias ocupam uma área de cerca de 2.480 quilômetros quadrados de selva virgem, de onde saíam, diariamente, cerca de 400 caminhões cheios de madeira derivada da derrubada ilegal de árvores operada pelos comerciantes de “madeira ilegal”. Os habitantes das aldeias assistiam impotentes a tal destruição, não havendo meios suficientes para monitorar o perímetro de uma área tão grande. Perante essa condição, o povo Suruí decidiu apresentar o problema ao Google. Em poucos meses, o Google Earth Outreach colocou sensores nas árvores capazes de captar o barulho das motosserras, de localizar a origem do ruído e de transmitir informações via internet. Os dados enviados eram recebidos em tempo real via tablet ou smartphone das comunidades indígenas, as quais, usando o Google Earth, conseguiam obter a localização exata dos desmatadores, possibilitando, assim, a pronta intervenção em defesa da floresta e de seu território.


  A conexão das aldeias indígenas na Amazônia criou um novo tipo de ecologia, além de ter formado uma rede de comunicação dos povos que habitam a floresta (Rede Índios On-line) e de ter permitido o início de formas de diplomacia direta que possibilitaram a essas populações, mediante o seu acesso à rede, dialogar com o resto do mundo e superar as distâncias geradas pelo isolamento geográfico e político. A disseminação de sensores, de formas de geolocalização, de monitoramento por satélite, assim como a criação de bancos de dados próprios, criados por diferentes grupos étnicos construídos com dados de todos os tipos (linguísticos, diversidade vegetal e cultural etc.), gerou um novo tipo de ambiente, uma info-floresta formada por um conjunto de redes informativas, conectadas umas às outras por ondas de rádio RFID, sensores, satélites e smartphones.


  As ecologias naturalmente conectivas da maior floresta tropical do planeta, por meio de processos de digitalização, adquiriram um novo formato que permitiu o advento de uma nova conexão, criando uma rede de redes de dados disponíveis e visíveis em tempo real. A digitalização de uma parte da maior biodiversidade do planeta também tornou interativo o processamento de todas as redes de dados que compõem os vários ecossistemas das florestas (biológicos, sociais, minerais, tecno-informativos, etc.), permitindo, assim, a criação de formas de interação mais inteligentes.


  A floresta assume, assim, uma nova dimensão, expressão de um novo tipo de ecologia, conjuntamente informativa e material, biológica e algorítmica, habitável e percorrível apenas através da conexão a dispositivos móveis. Nasce, assim, um genius loci tecnológico2, produto da interação fértil entre dados, dispositivos, ondas de rádio, computação móvel, paisagens materiais e substâncias orgânicas.


  A empresa britânica de biotecnologia Oxitec é capaz de produzir dois milhões de mosquitos geneticamente modificados por semana. Esses insetos são capazes de combater a disseminação do mosquito Aedes aegypti, um dos principais vetores da dengue, doença para a qual ainda não existe cura.


  O mosquito criado pela Oxitec tem um gene letal condicional que mata apenas se não estiver em contato com o antibiótico tetraciclina. Uma vez produzida uma grande quantidade de machos geneticamente modificados, estes são liberados no ambiente para acasalar com fêmeas não modificadas. Os filhotes resultantes dessas uniões herdarão o gene condicional, mas, não tendo a tetraciclina, a nova geração de mosquitos nascidos desse acoplamento terá uma morte quase imediata. Dessa forma, o objetivo de deter a multiplicação de insetos e, com isso, a disseminação da dengue, será alcançado.


  As formas de manipulação genética criadas pela biotecnologia estão implementando novos insetos e novos tipos de plantas criados por meio da introdução de uma sequência de DNA nos cromossomos, manipulada em laboratório através do uso de equipamentos de informática. Os insetos geneticamente modificados desempenham diferentes funções, que vão desde a inibição da disseminação de outros insetos nocivos até a inseminação de determinados tipos de plantas, a fim de influenciar seu crescimento e produção. Atualmente, mosquitos transgênicos Aedes aegypti já foram produzidos e lançados no Brasil, Panamá, Malásia e Ilhas Cayman.


  Como lembrado por B. Latour (1997), o processo científico não é o simples resultado da ação do sujeito humano sobre a natureza-objeto, mas, ao contrário, o enredo de uma complexa rede de interações que constituem uma verdadeira ecologia de “actantes”, isto é, de entidades agentes que contribuem, de maneira diferente, para a realização da ação. Desse ponto de vista, a ciência contemporânea, mais do que uma manipulação humana da natureza e uma intervenção técnica do cientista, deve ser entendida como o desenvolvimento de ecologias interacionais e como a produção de inteligências transorgânicas, capazes de hibridizar mundos e entidades.


  A floresta digital dos povos Paiter Suruí, o mosquito anti-dengue e a introdução de tecnologias digitais e da inteligência artificial na agricultura mostram claramente a inadequação do paradigma epistêmico que separa o natural do artificial, o humano da técnica e da natureza.


  As florestas, o clima, os rios, por meio de sensores e das tecnologias de conexão começaram a se comunicar e a interagir conosco, expandindo nossa concepção ecológica. Como demonstrado pelas cúpulas periodicamente organizadas pelas Nações Unidas, o clima é hoje um agente importante, capaz de influenciar as decisões dos governos, estimular políticas e influenciar a produção de grandes multinacionais.


  Em 20 de março de 2017, o Supremo Tribunal de Uttarakhand (Nainital, Índia) conferiu o estatuto de pessoa viva aos rios Ganges e Yamuna, considerando-os entidades que respiram, sustentam e convivem com diferentes comunidades, numa extensão que vai das montanhas até o mar. Os dois cursos de água e todos os seus afluentes foram declarados “juristic/legal”, “persons/living entities” e, portanto, equiparados, por direitos e deveres, às pessoas vivas. Também em março do mesmo ano, o parlamento da Nova Zelândia aprovou a lei “Te Awa Tupua Bill”, que concede o direito legal à vida ao rio Whanganui, seus afluentes e a todos os elementos, físicos e metafísicos, distribuídos ao longo de seu curso, da nascente ao deságue. O maior rio navegável da Nova Zelândia, o qual se estende do Monte Tongariro ao Mar da Tasmânia, é um ser vivo para o povo Hapu de Whanganui Iwi.


  Considerações Finais


  O novo centro epistêmico do mundo é a Amazônia. A floresta conectada também digitalmente, através de torres, satélites, de dados e sensores, é hoje o principal laboratório para a construção de um outro tipo de cidadania, capaz de conectar ecossistemas e de criar formas mais inteligentes de interações entre espécies, territórios e biodiversidades.
O futuro do saber e do conhecimento científico depende hoje da sua capacidade de se confrontar com a complexidade da Amazônia, com a complexidade de Gaia.


  A nossa época é a época da passagem não apenas de uma tipo de episteme para outro, de um tipo de humano para outro, de um modo comunicativo e organizacional para outro, mas, também, da passagem de um mundo para outro. O fim do mundo já aconteceu. Acabou a velha ideia de mundo criada pelo Antropoceno, agora começa a época denominada por J. Lovelock como “Novaceno”, a época das conexões das inteligências e de todas as coisas. Acabou a época milenária da inteligência humana e do seu ilimitado domínio sobre a natureza e a técnica. Acabou a época da objetividade, da verdade e da comunicação. A época a começar agora será a época do desvelamento e da conectividade, a época das redes de redes da Amazônia.


  O futuro do saber e de todos os tipos de ciências depende hoje da sua capacidade de se confrontar com a Amazônia. Os saberes da academia, se querem sobreviver, devem reproduzir não a divisão das disciplinas e aquelas políticas dos departamentos, mas a complexidade simpoietica da floresta. A Amazônia contemporânea não é um ecossistema virgem, um lugar incontaminado.


  As alturas dos ypês e das árvores hoje determinam a altura das torres de sensores e transmissões. Sensores, satélites big data, internet das coisas formam hoje, junto aos fungos, às árvores, aos animais, o ecossistema da Amazônia contemporânea, biológico e digital. Os vírus, o clima, o big data, os algoritmos, os sensores são entidades epistêmicas, são portadores de um outro tipo de inteligência. Não existe inteligência humana e inteligência artificial. Existe a inteligência antropocênica, a episteme destruidora e as hiperinteligências, a episteme amazônica.


  O futuro da nossa civilização depende, em primeiro lugar, da confrontação com a floresta amazônica. E o futuro da ciência depende também da nossa capacidade de compreender e assumir a complexidade emergente das redes transorgânicas amazônicas como novo paradigma epistêmico.


  A complexidade amazônica se apresenta não como uma ecologia composta de sujeito e objeto, mas como uma complexidade de redes indivisíveis, como uma realidade não apenas externa, mas também como algo que nos constitui. A época da cidadania amazônica já começou.
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  Compreender e agir no Antropoceno


  Lucia Santaella1


  Minha proximidade com a Amazônia e com as questões do meio ambiente, inclusive das populações ribeirinhas da região, teve início há vinte anos, na experiência vivida dos anos 2002 a 2010, quando ocupei o cargo de coordenadora científica de um projeto coletivo de pesquisa junto ao Cenpes, Centro de Pesquisa da Petrobrás, sob o nome de “Cognitus. Novas ferramentas cognitivas para a Amazônia”. Nascido sob inspiração do artista Wagner Garcia em parceria com o geólogo Fernando Pellon, do Cenpes, esse projeto se enquadrava no setor de Geologia e Meio Ambiente.


  Sem mencionarmos as mazelas das diferenças sociais e culturais, da miséria que ainda assola o nosso país e dos escândalos das corrupções das mais diversas ordens, foram pelo menos quatro as metonímias, partes pelo todo, que fizeram o Brasil conhecido ao mundo: o café, o carnaval, o futebol e a Amazônia. Mais recentemente o país repercutiu internacionalmente devido a um governo nefasto, em especial naquilo que diz respeito à proteção ambiental e à proteção de populações indígenas contra o garimpo, a grilagem e a venda de madeira. Por isso, a atenção voltada para a Amazônia tem de longe suplantado quaisquer outros fatores do passado ou do presente, a ponto de podermos afirmar que os olhos do mundo estão hoje voltados para esse local do planeta.


  É em razão disso que, no contexto dos dilemas ecológicos que hoje atingem uma escala planetária, o Brasil tem estado no centro não apenas da inquietação dos leigos por todo o mundo, mas também das preocupações dos ambientalistas internacionais. Afinal, no território deste país encontra-se a bacia Amazônica, nada mais nada menos do que um dos maiores tesouros ecológicos de inestimável valor para a sobrevivência do planeta.


  O projeto Cognitus


  O ecossistema amazônico hipercomplexo é realmente privilegiado. A espantosa biodiversidade da maior floresta tropical do mundo apresenta uma maravilhosa disposição para funcionar como um dos mais importantes reservatórios para a continuidade vital da biosfera. Não foi difícil imaginar que, no subsolo dessa potente biodiversidade, houvesse petróleo. De fato, havia e, desde que esse petróleo foi encontrado, cruzaram-se os destinos da Amazônia e da Petrobrás. É bastante conhecido o fato de que que a Petrobrás construiu um gasoduto na Amazônia Ocidental para o transporte de óleo cru da região de produção de Urucu ao terminal do rio nas proximidades de Coari, uma cidade situada na margem direita do rio Solimões. Petroleiros em seguida enviam o óleo para outro terminal em Manaus.


  Entre as estações seca e úmida, o nível da água muda dramaticamente no Rio Solimões, chegando a subir, e depois descer, quatorze metros. Este forte caráter sazonal do clima amazônico dá origem a quatro cenários distintos no ciclo hidrológico anual: água baixa, água alta, água de alta recuando e água subindo. Estes cenários constituem o enquadramento para a definição de planejamento de resposta a derrames de petróleo na região, já que floresta inundada e vegetação inundada são os ambientes fluviais mais sensíveis para derramamentos de óleo. A metodologia que era utilizada na Amazônia para avaliar o risco ambiental a derrames de petróleo incluia sistemas de informação geográfica, processamento de imagem de dados de sensoriamento remoto e de conversão cartográfica e geração de valor agregado do produto utilizando visualização 3D. Estes procedimentos eram realizados a fim de melhorar a análise de dados topográficos digitais e gerar mapas de sensibilidade índice para regiões fluviais do rio Solimões.


  Quando a metodologia NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration) foi aplicada para a região, esta revelou que os pontos de maior sensibilidade ambiental nos meses de cheias ocorrem em 57,60% da raiz de transporte fluvial de petróleo do Terminal de Solimões, em Coari, para o Terminal de Manaus. Embora essa metodologia tenha fornecido informações cruciais sobre a sensibilidade ambiental ao derramamento de óleo na Amazônia Ocidental, ela não era capaz de nos dar uma compreensão mais refinada da variação sazonal do rio, que é representada por um arranjo complexo de canais que mudam com o tempo. O ciclo hidrológico produz e elimina manchas enormes de floresta inundada, um tipo de paisagem que regula a distribuição espacial da flora e fauna, bem como os hábitos sociais das aldeias ribeirinhas. Esta teia de relações é progressiva e abordagens evolutivas e convencionais não eram robustas o suficiente para lidar com a complexidade de padrões espaciais e temporais na planície aluvial do rio Solimões. Por isso, uma abordagem científica mais ampla e complexa mostrou-se necessária. Disso nasceu o Projeto “Cognitus” de que tomei parte e cujos principais propósitos eram os seguintes:


  
    	Conceber uma metodologia científica inovadora para identificar os ecossistemas a serem prioritariamente protegidos na planície inundável do Solimões, na eventualidade de acidentes com derrame de óleo;


    	Desenvolver tecnologia inovadora para a coleta de dados;


    	Desenvolver interfaces humano-computador para responder às exigências de integração, visualização e interpretação de dados apresentadas pela complexidade ecológica da Amazônia;


    	Estabelecer bioindicadores e biomarcadores capazes de contemplar desde a escala de observação planetária (imagens de satélites) até a nanoescala (processos bioquímicos).

  


  Depois de oito anos de execução, quando já contava com 46 pesquisadores, esse projeto foi abalroado pelo Pré-Sal, o qual retirou da Petrobrás, naquele momento, o interesse prioritário na Amazônia. O Projeto Cognitus foi descontinuado da noite para o dia. O que me restou da experiência, além de uma imensa frustração, foi a reflexão sobre as condições da biosfera e a busca por uma concepção da ecologia mais consciente e ética quanto ao processo evolutivo da presença humana na Terra.


  Um projeto teórico correndo em paralelo


  Na qualidade de especialista na obra do cientista, filósofo e lógico C. S. Peirce, conhecido como criador da moderna ciência semiótica, uma semiótica de feição sobretudo filosófica, venho há algum tempo cultivando e publicando, em artigos esparsos, a ideia de levar o pensamento de Peirce até o limite de sua radicalidade, o que implicaria evidenciar a continuidade da noção de semiose, ou seja, da ação dos signos, desde o universo puramente físico até o universo antropotécnico, respeitando as diferenças específicas que cabem a cada um dos universos no percurso.


  Na verdade, desde a década de 1970, antes mesmo de começar a me especializar nos estudos de Peirce, já estava fascinada pela ideia de um reino de signos. Naquela época, o tópico era discutido sob o nome de noosfera (CHARDIN ,1956; AUGER, 1966; MONOD, 1970; MORIN, 1973). À medida que avançava em minhas leituras de Peirce na década de 1980, comecei a perceber que havia uma conexão natural entre o conceito de semiose de Peirce e a noosfera. Em 1990, esse entusiasmo foi revigorado pela noção de semiosfera, cunhada pelo semiólogo I. Lotman (1990) no seu livro Universo da mente. Com isso, a conexão entre as noções de noosfera e a ideia de um universo permeado de signos tornou-se disponível, e com um avanço. A transposição da raiz grega νοῦς- (noo, pensamento), e a sua noção bastante vaga de uma “esfera de ideias”’, para a raiz neoclássica semios- (“signo”), de fato, trouxe contribuição às minhas ideias que iam, com base em Peirce, na direção de uma teoria de signos corporificados em várias esferas, começando pela esfera física.


  Na semiótica de Lotman, a noção de semiosfera começou a tomar forma quando o autor passou a questionar o modelo tradicional de comunicação em que uma mensagem é transmitida de um emissor por meio de um canal para um receptor. Para Lotman, essa explicação da comunicação é inadequada na medida em que impede a percepção da essência do que significa “estar imerso em um espaço semiótico”. Em analogia à noção de biosfera de Vernadsky, Lotman definiu a semiosfera como “o espaço semiótico necessário para a existência e o funcionamento das linguagens” e concluiu que “fora da semiosfera não pode haver nem comunicação, nem linguagem.” (LOTMAN, 1990, p. 123-24, tradução minha)


  Contudo, enquanto Lotman restringe o significado do termo semiosfera à cultura humana e ao Universo da Mente, o biólogo molecular dinamarquês Jesper Hoffmeyer, em Signs of Meaning in the Universe, estende seu escopo aos domínios dos organismos em sua interação com seu ambiente:


  
    a semiosfera é uma esfera como a atmosfera, a hidrosfera e a biosfera. Ela penetra em todos os cantos dessas outras esferas, incorporando todas as formas de comunicação: sons, cheiros, movimentos, cores, formas, campos elétricos, radiação térmica, ondas de todos os tipos, sinais químicos, toques e assim por diante. Em suma, sinais de vida. (HOFFMEYER, 1996, p. vii, tradução minha)

  


  Sem dúvida o autor dá um passo avante na direção da constatação de que nós, humanos, vivemos, como todos os outros animais, plantas, protistas, fungos e bactérias, dentro de uma “semiosfera” (1996, p. vii-viii). Uma premissa fundamental da investigação biossemiótica de Hoffmeyer é “que a biosfera deve ser vista à luz da semiosfera e não o contrário”, e o objetivo de seu programa de pesquisa propõe “acompanhar o crescimento dessa semiosfera desde seus primórdios infantis, por volta de setecentos mil anos depois do Big Bang, até os animais e plantas de hoje” (1996, p. VIII). Além disso, a pesquisa biossemiótica também tem o objetivo de “seguir a semiosfera até o coração dos organismos, onde as células fervilham em meio a uma cacofonia de mensagens” e “demonstrar como foi possível para essas células enxameantes finalmente se transformarem em enxames de pensamento dentro dos seres humanos que sabem falar uns com os outros e podem diferenciar entre o bem e o mal” (Ibid. p. viii).


  A tese de Hoffmeyer, de que a semiose está na raiz da vida e de que a linguagem dos humanos nada mais é do que a extensão de processos semióticos que começam no nível da biologia molecular, encontrou amplo reconhecimento internacional, mas o mesmo dificilmente pode ser dito sobre a ainda mais ambiciosa teoria de que a semiose começa na esfera dos processos físicos. De qualquer modo, a alegação de que há também uma fisiosfera semiótica da qual a semiosfera biológica pode ter emergido, uma alegação que aceita o ditado peirceano de que o universo está permeado de signos, foi defendida por Deely (1990, 1998, 1999 , 2001, 2006, 2012), Nöth (2000, 2001, 2002, 2004), Hulswit (2002), Santaella (1994, 1996, 2004, 2007, 2009) e Zengiaro (2022).


  Se a hipótese do universo permeado de signos se provar válida, a conclusão é que os processos de signos não estão restritos às mentes humanas e à agência de outros organismos biológicos, mas também operam na natureza física não orgânica. Que Peirce estava de fato convencido da validade dessa premissa também pode ser inferido da seguinte afirmação presente em seu artigo “Prolegomena to an Apology of Pragmaticism”:


  
    O pensamento não está necessariamente conectado com um cérebro. Aparece no trabalho das abelhas, dos cristais e em todo o mundo puramente físico; e não se pode negar que ele está realmente lá, assim como as cores, as formas, etc. dos objetos estão realmente lá. Adira consistentemente a essa negação injustificável e você será levado a alguma forma de nominalismo idealista semelhante ao de Fichte. (PEIRCE, CP 4.551, tradução minha)

  


  Apesar de tais evidências textuais, de forma alguma isoladas nos escritos de Peirce, a premissa de que a semiose também pode ser estudada no mundo dos processos físicos foi ignorada ou mesmo rejeitada por um bom número de estudiosos do pensador norte-americano. Isso provavelmente ocorreu porque os campos de pesquisa física, biológica e antropológica têm sido tradicionalmente estudados como disciplinas totalmente separadas, sem quaisquer vínculos interdisciplinares. No entanto, desde meados do século XX, novas pesquisas, especialmente da nanotecnologia e da engenharia computacional, desafiaram a separação doutrinária entre as ciências da vida e da natureza não orgânica. Os avanços nas ciências básicas e aplicadas estão colocando em questão as antigas distinções entre o natural e o artificial, o físico e o mental e, com elas, todos os parâmetros tradicionais do humanismo, das ciências humanas e da natureza (DI FELICE, 2021).


  À luz desses desenvolvimentos, autores como Featherstone e Burrows (1996, p. 6) já estavam convencidos, há mais de 15 anos, de que “as principais categorias analíticas que usamos há muito tempo para estruturar nosso mundo, que derivam da divisão fundamental entre tecnologia e natureza”, estão se dissolvendo, pois as categorias do biológico, do tecnológico, do natural, do artificial e do humano estão se confundindo.


  Diante disso, os avanços da ciência e da tecnologia em conjunto com o sinequismo ou continuidade radical, o antidualismo e o idealismo objetivo de Peirce me inspiraram a abandonar todos os dualismos residuais herdados das tradições cartesianas e a adotar a posição de que é insustentável qualquer separação semiótica fundamental entre as esferas da vida humana, da cultura, de outros seres vivos e até mesmo de coisas físicas inorgânicas. Portanto, considero que uma linha divisória e separatista entre as bio-, eco-, antropo- e tecnosferas, bem como a fisiosfera, não pode mais ser aceita, apesar de todas as distinções internas e irredutíveis que possam existir entre elas.


  As premissas aí expostas do projeto já foram delineadas há alguns anos, mas sua realização ficou à espera por uma série de razões, de resto muitas, dentre as quais as prioridades dadas a outros projetos que foram passando na frente. Mas, na verdade, agora posso ver que existe um tempo certo para que nossas ideias se tornem oportunas. Isso foi ficando mais claro quando percebi as relações que podem ser estabelecidas entre a noção ampla e inclusiva de semiosfera e os problemas a serem enfrentados pelo Antropoceno.


  A entrada do Antropoceno no percurso da pesquisa


  Foi em 2015 que o tema do Antropoceno me fisgou certamente por sua pertinência, mas, em especial, devo confessar, também porque, já nas primeiras investigações sobre o tópico, reencontrei a “noosfera” e, como consequência, deu-se aí o engate entre o projeto da semiosfera com o Antropoceno. Seguem abaixo as primeiras informações que colhi sobre o Antropoceno (SANTAELLA, 2015) e que retomo para uma breve apresentação ao leitor.


  Em 1870, o geólogo italiano Antonio Stoppani propôs que o ser humano introduziu uma nova época na biosfera, que ele chamou de Antropozóica, no sentido de que as atividades humanas no planeta gradativamente se transformaram em uma força morfológica e geológica. Poucos cientistas lhe deram atenção. Desde então, a população humana no globo quadruplicou e seus impactos sobre a Terra foram se tornando cada vez mais óbvios. Para o biólogo E. O. Wilson, o padrão de crescimento da população no último século se aproxima do padrão de crescimento bacteriano (KOLBERT, 2011).


  Algumas décadas mais tarde, em 1926, o geólogo russo V. I. Vernadsky reconheceu o poder crescente do humano sobre a biosfera. Tendo em vista que a tendência do crescimento caminhava na direção das influências das formas de pensamento sobre os ambientes, já em 1924, junto com o jesuíta francês Teilhard de Chardin e E. Le Roy, chamaram de “noosfera” o mundo do pensamento, “para marcar o crescente papel do poder da mente e dos talentos tecnológicos humanos para conformar seu futuro e ambientes” (CRUTZEN & STOEMER, 2000, p. 17). Foi só em 2000 que a denominação Antropoceno foi proposta por Paul Z. Crutzen (2002), prêmio Nobel, em 1995, por seu trabalho sobre química atmosférica, e por Eugene F. Stoemer, em uma publicação do International Geosphere-Biosphere Pragramme.


  Utilizando um método denominado estratigrafia, os especialistas avaliam sedimentos, mudanças preservadas nas rochas, desaparecimento e surgimento de novos fósseis, marcas glaciais, elevação das águas etc. para determinar as épocas, os períodos e as eras geológicas. Embora possam se estender por dezenas de milhões de anos, as épocas são relativamente mais curtas do que os períodos. Estes, como o período Cretácio, são mais longos, enquanto as eras, como a Mesozóica, são ainda mais longas. Para não irmos muito longe, o Holoceno, no qual estamos inseridos, é uma época geológica pós-glacial, cujo início data de doze mil anos. Trata-se de uma época marcada, por exemplo, pelo advento da agricultura, pela formação de cidades, meios de comunicação e por novas formas de energia. Durante toda essa época, o regime climático estabilizou-se com climas temperados e os humanos se fizeram presentes em todos os continentes.


  Oficialmente, continuamos no Holoceno, ou melhor, na era Cenozóica do Éon Fanerozóico, que se estende de 545 milhões de anos até os dias de hoje, e é caracterizado por abrigar a vida. O Fanerozóico é subdividido em três eras: o Paleozóico, subdividido em seis períodos, o Mesozóico, subdividido em três períodos, e o Cenozóico (do grego: kainos = recente + zoe = vida), que teve início há 65 milhões de anos e chega até os dias de hoje, subdividido em dois períodos: o Terciário e o Quaternário. O Holoceno é uma época do período Quaternário.


OEBPS/Images/titlepage.jpeg
CIDADANIA
DIGITAL





OEBPS/Images/img14.png
FAPEAM

........................
uuuuuuuuuuuuuuuuuu






OEBPS/Images/title.jpg
CIDADANIA
DIGITAL

A CONEXAO DE TODAS AS COISAS

Marina Magalhaes
Massimo Di Felice
Thiago Franco
(Orgs.)

FAPEAM alameda

ng IiAmp
o Am







OEBPS/Images/img4.png
& Mazowss











OEBPS/Images/cover.jpeg
CIDADANIA
DIGITAL

A CONEXAO DE TODAS AS COISAS

MARINA MAGALHAES /®
MASSIMO DI FELICE
THIAGO FRANCO o
(ORGANIZADORES)

/‘/‘: : & 8 e
‘-_—.__ . ,.;".-:\?:.a';:-.'-' : - —'—L = - .

>

FAI’E

iy








